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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/12/2001
Sumula CARF n° 107

A receita da atividade propria, objeto da isengdo da Cofins prevista no art. 14,
X, ¢/c art. 13, III, da MP n® 2.158-35, de 2001, alcanca as receitas obtidas em
contraprestagdo de servicos educacionais prestados pelas entidades de
educacdo sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n® 9.532, de
1997. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa

Pdssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Locke Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.
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 Súmula CARF nº 107
 A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP nº 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Locke Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 3201-001457, de 22/10/2013, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2001
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ISENÇÃO. REQUISITOS. ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91. ABRANGÊNCIA. POSSIBILIDADE DE SERVIÇOS CONTRAPRESTACIONAIS.
Obedecidos os requisitos estabelecidos pelo art. 55 da Lei nº 8.212/91, a entidade beneficente de assistência social faz jus à isenção da Cofins, que abrange inclusive a receita oriunda de serviços contraprestacionais relacionados com o seu objeto social.
A divergência apontada pela Fazenda Nacional refere-se à parte do acórdão recorrido que reconheceu a isenção relativa às receitas de cunho contraprestacional, decorrentes da prestação de serviço efetuada pelo entidade beneficente de assistência social.
O recurso especial foi integralmente admitido por despacho aprovado pelo então presidente da 2ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF.
Em contrarrazões, o contribuinte pede o improvimento do recurso especial fazendário.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, relator.
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
O acórdão recorrido deu provimento ao recurso voluntário com o entendimento de que são isentas da Cofins as receitas oriundas das atividades próprias de uma entidade beneficente de assistência social, mesmo que elas tenha caráter contraprestacional. 
A Fazenda Nacional apresentou acórdãos paradigmas que deram interpretação divergente, entendendo que tais receitas são tributáveis pela Cofins.
Porém esta matéria já está devidamente superada pela aplicação da Súmula CARF nº 107, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 107
 A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP nº 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 

(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional,

em face do acordao n® 3201-001457, de 22/10/2013, o qual possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2000 a 31/12/2001

ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL.
ISENCAO. REQUISITOS. ART. 55 DA LEI N° 8.212/91.
ABRANGENCIA. POSSIBILIDADE DE SERVICOS
CONTRAPRESTACIONAIS.

Obedecidos os requisitos estabelecidos pelo art. 55 da Lei n°
8.212/91, a entidade beneficente de assisténcia social faz jus a
isencdo da Cofins, que abrange inclusive a receita oriunda de
servigos contraprestacionais relacionados com o seu objeto
social.

A divergéncia apontada pela Fazenda Nacional refere-se a parte do acordao
recorrido que reconheceu a isencdo relativa as receitas de cunho contraprestacional,

decorrentes da prestagao de servigo efetuada pelo entidade beneficente de assisténcia social.

O recurso especial foi integralmente admitido por despacho aprovado pelo

entdo presidente da 2* Camara da 3% Secdo de Julgamento do CARF.

Em contrarrazdes, o contribuinte pede o improvimento do recurso especial

fazendario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, relator.

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

O acérdao recorrido deu provimento ao recurso voluntirio com o
entendimento de que sao isentas da Cofins as receitas oriundas das atividades proprias de uma

entidade beneficente de assisténcia social, mesmo que elas tenha carater contraprestacional.
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A Fazenda Nacional apresentou acoérdaos paradigmas que deram

interpretagdo divergente, entendendo que tais receitas sao tributaveis pela Cofins.

Porém esta matéria ja estd devidamente superada pela aplicagdo da Stimula

CARF n° 107, abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 107

A receita da atividade propria, objeto da iseng¢do da Cofins
prevista no art. 14, X, c¢/c art. 13, IIl, da MP n° 2.158-35, de
2001, alcanga as receitas obtidas em contraprestagdo de
servigos educacionais prestados pelas entidades de educagdo
sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n° 9.532, de
1997. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018,
DOU de 08/06/2018).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial da Fazenda

Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



